& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

MP pode usar Inquérito Civil parafazer investigacéo

Ministério Publico pode usar Inquérito Civil parafazer investigacdes e embasar Acéo Penal. O
entendimento é da 22 Camara Criminal do Tribunal de Justica goiano, que acolheu a dendncia oferecida
pelo MP contra o prefeito de Cachoeira de Goias, Euler José de Oliveira. Ele é acusado de nomear
servidores sem concurso publico.

Para o desembargador Geraldo Crispim, relator, o argumento usado pela defesa do prefeito de que o MP
nao teria legitimidade parainstaurar e presidir Inquérito Investigativo, ndo tem fundamento. Ele lembrou
gue aLei OrganicaNaciona do Ministério Publico prevé a expedicéo de notificagdes para colher
depoimentos ou esclarecimentos, bem como a requisicdo de informagdes, exames periciais e documentos
de autoridades e 6rgaos publicos.

“A atuacdo do promotor da comarca de instaurar Inquérito Civil pablico paracolher tais elementos é
legitima, pois sdo necessarios ao embasamento de acdo penal a ser direcionada contra o agente publico,
ou sgja, apurar atos de improbidade administrativa acometidos pelo mandatario municipal, ora
denunciado sendo que o referido procedimento investigatério trouxe elementos de provas suficientes
para fundamentar a denuncia’, explicou.

Segundo o relator, se a dentincia pode ser exercitada pelo MP com fundamento apenas com recorte de
jornal ou revista, informacéo andnima ou qualquer outro subsidio probatdrio, é injustificavel o seu néo
recebimento por estar embasada em documentos reunidos regularmente em inquérito civil pablico.

“Né&o ha de sefalar que o MP, instaurando o inquérito civil publico paraapromocéo de acéo civil
publica, teria excedido a sua atribui¢do constitucional, ja que em nenhum momento Se mencionou que a
investigagdo teria sido feita no &mbito criminal, somente na esfera civel”, considerou.

Leia a ementa do acordao

Denuncia. Crimes de Responsabilidade Administrativa. Prefeito Municipal. Art. 1°, Inciso X111, do
Decreto-Lei 201/67 e Art. 10 daLei 7.347/85. Matérias Preliminares. Rejeicéo.

1 — O Ministério Pablico tem legitimidade parainstaurar e proceder investigacfes por meio de
inquérito civil publico para embasamento de acéo penal contra agente publico, como parte de suas
fungbes institucionais (art. 129, | elll, CF).

2 — Inadmissivel a alegacdo de que a dentincia deveria se restringir a eventual violag&o dalel municipal
no caso, porquanto lei local ndo pode sobrepor-se ao preceito maior expresso no artigo 37, caput, inCiso
I1, da Constituicéo Federal, que reclama prévia aprovacdo em concurso publica parainvestiduraem
cargo ou emprego publico.

3 — Asguestdes de fundo (auséncia de prejuizo ao erario e inexisténcia de dolo do agente publico),
devem ser dirimidas durante ainstrugéo criminal.
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4 — Verificando-se pelos elementos carreados pelo Ministério Pablico que o administrador municipal
incorreu, em principio, nas condutas tipicas descritas ha peca de acusacédo (art. 1°, XI11, DL 201/61 e art.
10 daLei n°7.7347/85), que se encontra formalmente apta, atendendo aos requisitos previstos no artigo
41 do Cédigo de Processo Penal, ndo ocorrendo, por outro lado, qualquer das hipéteses elencadas no
artigo 43 do citado Codigo para ensgjar rejeicdo, impde-se o recebimento da dendncia em todos os seus
termos, instaurando-se, destarte, a agéo pena contra o denunciado.

5 — Denuncia recebida.
Denuncia 159-6/269 (2005.02.10481-8)
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